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1. 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. PAGAMENTO DA ANUIDADE referente ao ano de 2024 da Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores 
(Anprotec) para atender às necessidades da Agência de Inovação Tecnológica da UFPA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

Boleto referente a 
anuidade de 2025 da 
Associação Nacional 
de Entidades 
Promotoras de 
Empreendimentos 
Inovadores (Anprotec).

  Real 1 R$ 2.729,87 R$ 2.729,87

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data do empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de Entrega

2.1. A contratada deverá ter experiência teórica e prática com aspectos que envolvem ambientes de inovação que promova o fortalecimento dos seus 
associados e da sociedade.

2.2. O objeto do contrato deverá ser enviado ao e-mail: sind@ufpa.br para ser emitida a nota de empenho e, posteriormente, o “atesto” na nota fiscal
/fatura, circunstanciado pelo RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO.

2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser corrigidos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.4. O (s) responsável (is) pela fiscalização e acompanhamento do processo é (são) Tatiana Castelo Branco Sauma, cujo telefone e endereço de e-mail é: 
universitec@ufpa.br.

2.5. Será anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

3. CONTRATAÇÃO

3.1 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

            3.1.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

            3.1.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste documento;

            3.1.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos 
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

3.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão deste documento;

3.3 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 
neste documento, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

4. SANÇÕES

4.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

            4.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

            4.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;

            4.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

            4.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

            4.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

            4.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;

            4.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

            4.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução 
do contrato;

            4.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

            4.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

                        4.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

            4.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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            4.1.12praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

4.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:

                        a) Advertência pela falta do subitem 4.1.1 deste documento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

                        b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 4.1.1 a 4.1.12;

                        c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 4.1.2 a 4.1.7 deste documento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

                        d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

4.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

                        4.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

                        4.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

                        4.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

                        4.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

                        4.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

4.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

4.5 A aplicação das sanções previstas neste documento, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

4.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

4.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

4.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

4.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

4.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

4.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos neste documento.

5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.597,00 (Dois Mil, quinhentos e noventa e sete reais), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima.

6. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FILIPE DE OLIVEIRA SARAIVA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

TATIANA DE MELO CASTELO BRANCO SAUMA DUARTE
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 26/01/2026 às 10:14:29.
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